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ABSTRACT 

According to the World Health Organization, non-communicable diseases represent a threat 
to human development and the susceptibility to them increases due to physical inactivity 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). In this scenario, walking has been identified as a daily 
way to promote physical activity (LIN; MOUDON, 2010), accessibly and with low cost 
(DOESCHER et al., 2014).  Experimental evidence has identified direct environmental influence 
as a stronger determinant of walking behaviors than cognitively mediated behavioral choices 
(OWEN et al., 2004).. Walkability can be measured through objective and perceived means. 
This paper aims to verify the applicability of an objective measure of the built environment  
the walkability index developed by Frank et al. (2010), in a medium-sized Brazilian town. This 
method systematizes four variables: residential density, land use mix, intersection density and 
retail floor area ratio in an effort to analyze walkability. In this study, walkability was quantified 
in quartiles and pointed out limitations imposed by the scale and geographical formation of 
local administrative units. This study contributes to the redefining of objective walkability 
measures, forwarding a strategy to analyze active mobility in medium-sized Brazilian towns.  
Keywords: Built environment. Walkability. Active mobility. 

1 INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), as doenças crônicas não 
transmissíveis como doenças cardiovasculares, hipertensão e diabetes tipo 2 
representam uma ameaça ao desenvolvimento humano. A suscetibilidade a 
elas aumenta devido à inatividade física (OMS, 2014). Nesse contexto, a 
caminhada é o tipo mais frequente de atividade física (LIN; MOUDON, 2010), 
por ser acessível e de baixo custo (DOESCHER et al., 2014). 

Uma das estratégias para avaliar o ambiente construído em relação ao seu 
suporte a uma vida cotidiana mais ativa são os Índices de Caminhabilidade. 

w , pode ser definida 
como uma qualidade do ambiente construído que favorece a caminhada 
(SOUTHWORTH, 2005, p. 258). Índices definem áreas com maior suporte para o 
caminhar por meio da sobreposição de variáveis ambientais como densidade 
de intersecções, residências, proporção entre áreas destinadas para 
comércio e áreas de uso misto  (MOTOMURA et al., 2017).  

Em países em desenvolvimento, estudos sobre os correlatos ambientais da 
caminhada são extremamente necessários (BAUMAN et al., 2012) para 
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atenuar os efeitos do rápido aumento da inatividade proveniente da 
urbanização, entretenimento passivo e crescente transporte motorizado. Se 
considerarmos os dados do VIGITEL indicam que 45,4% dos habitantes das 
capitais brasileiras não atingem níveis suficientes de atividade física (SAÚDE, 
2017). 

O Brasil tem a maioria de suas cidades representadas por uma média de 5 a 
100 mil habitantes (IBGE, 2015). São cidades onde o transporte não-motorizado 
é mais presente e, de acordo com a ANTP, a viagem a pé é inversamente 
proporcional à dimensão da cidade (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
TRANSPORTES PÚBLICOS - ANTP, 2012). Apesar desse cenário, estudos sobre 
caminhabilidade em cidades de médio e pequeno porte são escassos.  

Assim, a necessidade de uma maior compreensão dos padrões de 
mobilidade ativa nas cidades brasileiras é evidente. Portanto, este artigo tem 
como objetivo principal discutir a aplicabilidade do método de um índice de 
caminhabilidade no contexto de cidades médias brasileiras, bem como 
entender as variáveis objetivas de medição da caminhabilidade.  

2 MÉTODOS 

O método de mensuração objetiva do ambiente construído desenvolvido por 
Frank et al. (2010) considera quatro variáveis: a densidade residencial, o uso 
misto do solo e a densidade de interseções e a proporção de lote para área 
edificada de comércio. Esta ferramenta foi selecionada por prévia aplicação 
em uma cidade brasileira média no estudo realizado por MOTOMURA (2017). 
O índice de caminhabilidade, é calculado a partir da fórmula:  

 

As variáveis são calculadas por setor censitário, normalizadas pelo escore z  
e aplicadas na fórmula (FRANK et al., 2010).  
Para a análise dos resultados, um estudo de caso se faz necessário em razão 
da contextualidade do fenômeno estudado (YIN, 2001). A pesquisa realizou o 
georreferenciamento dos dados na cidade de Rolândia-PR, uma cidade 
média com uma população de 64. 726 habitantes (IBGE, 2018). Para este 
estudo, de acordo com outras pesquisas que utilizam o método do índice, a 
escala geográfica dos setores censitários do Censo de 2010 (IBGE) foi 
adotada.  

Inicialmente uma adaptação dos setores foi proposta. 74 setores são 
classificados como urbanos, entretanto quatro destes que se encontram na 
área rural e distantes do perímetro urbano foram desconsiderados. Um dos 
setores classificados como rural é abrangido pelo perímetro urbano e possui 
um grande loteamento habitado dentro de sua área, sendo por esta razão 
incluído. Portanto, para fins deste trabalho, 71 setores foram considerados. 
A partir da sistematização dos dados do uso do solo da cidade de Rolândia 
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foi possível verificar: A entropia (Figura 1), entendida como a diversidade dos 
tipos de uso do solo em uma determinada área e a densidade residencial 
(Erro! Fonte de referência não encontrada.) entendida como relação entre 
unidades residenciais e a área ocupada pelo uso residencial. 

Figura 1  Mapa de uso do solo (entropia). 

Fonte: Os autores (2018)
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Figura 2  Mapa de densidade residencial. 

Fonte: Os autores (2018)

A terceira variável,  proporção lote-área construída de comércio (Figura 3) 
pode ser entendida como a relação entre a área comercial construída e a 
área destinada ao uso comercial (acres) (FRANK et al., 2010).  

Figura 3  Mapa de proporção lote-área construída de comercio. 

Fonte: Os autores (2018)
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Por fim, a densidade de intersecções (Figura 4) seria a proporção de 
interseções reais (três ou mais ruas) por setor censitário (FRANK et al., 2010). No 
caso de intersecções em fronteiras de setores censitários a abordagem de 
classificação k-Nearest Neighbor foi utilizada. Este algoritmo parte do princípio 
básico de que um ponto é frequentemente um membro da mesma classe que 
a maioria de seus vizinhos (k) mais próximos, onde k é um número fixo para 
todos os pontos a serem classificados (KIBANOV et al., 2018). 

Figura 4  Mapa de Densidade de intersecções. 

Fonte: Os autores (2018)

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A sistematização das variáveis permitiu a aplicação da formula do índice de 
caminhabilidade desenvolvido por Frank et al (2010) e, os setores censitários 
foram classificados em quartis: alta, média alta, média baixa e baixa 
caminhabilidade (Figura 5). 

4056



A primeira observação é a identificação de dois clusters com setores de alta 
caminhabilidade. O primeiro é composto dos setores censitários - 24, 25, 30, 31 
e 61 -  em um centro secundário da cidade. O segundo cluster é composto 
pelos setores 22, 17, 60 e 59 localizados no extremo sul da cidade. São áreas 
de alta densidade residencial, relativa distribuição de usos mistos e lotes (  
10m x 20m) e quadras menores (  40mx140m), direcionando a malha urbana 
a ter mais intersecções. O setor 25 apresentou maior densidade de residências 
como uma variável individual.  

O centro histórico, o setor 1, apresenta uma média alta caminhabilidade, 
porém, um maior indicador de entropia. O uso misto torna bairros melhores 
condutores de estilos de vida ativos e uma mensuração precisa informa 
decisões de planejamento de bairros que influenciam positivamente a saúde 
de seus residentes (DUNCAN et al., 2010). No entanto, a presença dominante 
de uma baixa densidade de interseções, proveniente de uma organização 
de quadras (100m x 125m) e lotes (15m x 40m) de maiores dimensões, 

Figura 5  Mapa do Índice de caminhabilidade. 

Fonte: Os autores (2018) 
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planejada pela CTNP, influenciou a medição pelo seu maior peso na fórmula. 

O setor 39, localizado no extremo norte da cidade, lindeiro a uma rodovia, 
tem maior proporção lote-construção de comércio e uma caminhabilidade 
indicada como média alta. A proporção de lotes comerciais com áreas de 
estacionamento refletem recuos maiores e aquilo que é considerado um 
design urbano não amigável ao pedestre (CERVERO; KOCKELMAN, 1997). Tal 
configuração espacial, em cidades de médio porte, na aplicação do índice, 
pode ser questionada.  

A partir da análise preliminar de caminhabilidade objetiva em Rolândia-PR, é 
possível que resultados inconsistentes sejam relacionados a metodologia, em 
parte a como as unidades de analise são divididas (BORUFF; NATHAN; 
NIJËNSTEIN, 2012). 
As unidades espaciais de análise são frequentemente adotadas como 
representativas do bairro (SABEL et al., 2013). Entretanto, a geografia da 
unidade tem implicações na análise de dados (STAFFORD; DUKE-WILLIAMS; 
SHELTON, 2008). Assim, os resultados podem ser influenciados pelo número de 
áreas usadas e pela definição de seus limites. Métodos como índices de 
caminhabilidade são influenciados pelas limitações inerentes ao uso de 
unidades administrativas como setores censitários, particularmente pela 
possível falta de concordância com as percepções individuais do bairro 
(LESLIE et al., 2005). 

Tais questionamentos são observáveis nos setores censitários 17, 68 e 39. O 
setor 17 apresentou uma maior densidade de interseções por assumir uma 
forma geográfica linear. O setor 68 é configurado por apenas uma quadra e 
uma intersecção, com uma área proporcionalmente menor. Por outro lado, o 
setor 39 possui grande extensão geográfica, seguramente não representando 
uma extensão caminhável. Nestes casos, torna-se evidente que a falta de 
homogeneidade espacial dos setores censitários influencia os resultados 
analíticos (Figura 6 e 7). 
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Figura 6  Nível de caminhabilidade no setor 17. 

Fonte: Os autores (2018)

Apesar da disseminada utilização de setores censitários na mensuração 
objetiva do deslocamento ativo em países de contextos variados (Brasil (HINO, 
2014); Bélgica (VAN DYCK et al., 2010); Canadá (MCCORMACK et al., 2009); 
Austrália  (OWEN et al., 2007; etc) os resultados demostram a possibilidade de 
invalidação interna de estudos que utilizaram esta unidade de análise. A 
hipótese de que a definição das unidades espaciais pode induzir resultados a 
padrões espaciais artificiais já foi apontada nos estudos de RIVA et al. (2008). 

A necessidade de definir estratégias analíticas para a mensuração de áreas 
caminháveis, nas cidades brasileiras, perpassa pela aplicação de métodos 
disseminados em pesquisas já existentes. Os resultados contribuem para a 
compreensão das variáveis ambientais como suporte ao deslocamento ativo 
e, consequentemente, a uma busca por cidades como suporte a uma vida 
mais saudável. 
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Figura 7  Nível de caminhabilidade nos setores 68 e 39. 

Fonte: Os autores (2018)

4 CONCLUSÕES 

Este estudo amplia a crescente literatura que visa compreender o ambiente 
construído como influência para a atividade física. É provável que bairros com 
alta densidade residencial, mistura de usos do solo, alta densidade de 
interseção e pouco espaço de estacionamento possam incentivar a 
caminhada.  

É essencial salientar que a literatura indica que a combinação da medição 
objetiva e subjetiva ambiente construído pode trazer resultados mais 
completos (TROPED et al., 2001; HOEHNER et al., 2005; MCGINN et al., 2007) 
Não obstante, a busca por métodos de mensurações da caminhabilidade 
objetiva como estratégia analítica, poderia ser uma contribuição para o 
desenvolvimento de políticas de mobilidade urbana. 
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A aplicabilidade de índices de caminhabilidade em cidades médias 
brasileiras é limitada pela escala e formação geográfica das divisões 
administrativas local, indicando a necessidade de estratégias de definição de 
áreas geográficas homogêneas. 
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